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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de  07 de julho  de 19  a2	 ACORDÃO0  .101-83.747

Mnumon2:	 lai.a29.	 IRPJ	 EXS.; de 19_86 a laaa

Recorrente:	 RIO VIVENDA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrida :	 DRF EM NOVA IGUAÇU CRJ)

PREJUIZO FISCAL - Os prejuízos compensa". -
veis, nos limites temporais, apurado cre-
dito tributável, por lançamento de Oficio,
devem ser considerados para apuração do
devido.

EMPRÉSTIMOS - No caso de suprimento de
Caiia para futuro aumento do capital so-
cial, impossi,vel o credito por correçãO mo
netâria, pois de idituo não trata a hip6t-e--
Se'
DESPESAS MANUTENÇA0 - As despesas de manu
tença° e conservaçào, dada a sua especie7
no caso dos autos, deveriam ter sido ati
vadas e não lançadas ã debito de lucros "e"

perdas.

OMISSÃO DE RECEITAS - Do exame dos documen
tos, emerge nao terem sido feitas as pro-
vas de sua origem. Mantida a tributação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por RIO VIVENDA INDÚSTRIA E MtRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,dar parcial pro

vimento ao recurso, reconhecendo, ao sujeito passivo o	 direi

to a compensação do prejuízo fiscal regularmente declarado,

nos termos do relatorio e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das SessOes, em 07 de julho de la92
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.,SAN_
DRO MARTINS SILVA, RAUL PIMENTEL e JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO. Ausen

te justíficadamente o Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. flil
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° J.0735/001.072/90-63

RECURSO p49;	 101.029

ACORDA() N2 :	 101-83.747	 _

RECORRENTE: RIO VIVENDA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO

RIO VIVENDA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., qualifica-

da nos autos, manifesta, no prazo legal, recurso a este Colegiado

(fls. 1707179), contra decião do Sr. Delegado da Receita Federal

em Nova Iguaçu (RJ), que julgou parcialmente o Auto de Infração de

fls. 01/08.

A mataria tributãvel diz respeito a irregularidades

detectadas nos exerccios de 1986 a 1990, consignadas na peça ves-

tibular, a seguir sintetizadas:

EXERCICIO DE 1986/ANO-BASE DE 1985

a) Omisslo de receita decorrente da falta de com -

provação da origem e efetividade dos recursos utilizados para au-

mento de capital, em moeda corrente, em 24.09.85, no valor de Cr$

1.000-000.000,00;

b) glosa de despesas de correção monetãria sobi":/'

emprÉstimos, na importància de Cr$ 762.486.957,00;

c) despesas de manutenção e conservação que d-ve-

riam ser imobilizadas, na quantia de Cr$ 162.927.594,0G. t,.4
!g(
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EXERCÍCIO DE 1987/ ANO-BASE DE 1986

a) Glosa de despesas de correção monet gria sobre

emprestimos, no valor de Cz$ 575.027,00, bem como de despesas com

depreciação de "mOveis e utensnios", na quantia de Cz$174.053,00

e despesas com obras que deveriam ser imobilizadas, na importãn-

cia de Cz$ 45.707,00;

b) omissão de receita referente a suprimento efe-

tuado pelo sOcio Jose Barreto Neto, sem comprovaçao, no valor de

Cz$ 357.000,00.

EXERCÍCIO DE 1988, 1989 e 1990/ANOS-BASE DE 1987,

1988 e 1989

a) compensação indevida de prejuizos nos exerci -

cios acima citados, nas importâncias de Cz$ 367.171,00, Cz$ 	

36.642.097,00. e NCzS 1.866.879,00, respectivamente.

A contribuinte foi notificada da autuação median-

te AR, postado no dia 27.07.90 e sem data de recebimento (doc. fls.

90), ingressando com a impugnação de fls. 91195 em 15.08.90, onde

alega, em síntese:

I - OMISSO DE RECEITA- 198611985 Cz$ 1.000.000.000

Que nao poderia haver omisso de receita em

24.09.85, ocasião de Aumento de Capital, pois

a empresa estava na fase de construção de suas

fundações, portanto, não produziu qualquer re

ceita naquele ano, conforme declaração apre -

sentada;

II - GLOSA DE DESPESAS - 1986/1985

A despesa de Correção Monetãria sobre e 'Pres-

timos Cr$ 762.486.957.

O valor lançado como despesa em 1985 g refe -

rente a Correçao Monetaria desde a constitui-

ção C19.10.82) ate 31.12.85;

44\
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III - DESPESAS DE MANUTEN AO E CQNSERVAÇA0 QUE DE-

VERIAM SER IMOBILIZADOS	
.

ra86.11985 - Cr$ 162.927.594

As obras foram realizadas em imOveis locados

pela autuada, cujos contratos venceriam em

30.09.87 e 18.10.87, portanto, teria direito

a amortizer 33% (trinta e tres por cento) ao

ano. Tratando-se de gastos pre-operacionais,

a jurisprudencia exclui a ativação obrigat5-

ria.

IV - GLOSA DE DESPESAS -'EXERCICIO 1987/1986 	 -

Cz$ 349.052

Correção Monetãria sobre emprestimos 

Tal valor e conseqüente da mesma rabrica do
exercicío anterior que jâ foi contestado,não

podendo este ser mantido sem aquele;

V-1-b -DESPESA DE DEPRECIA AO DE "MUEIS E UTENS1 -

LIOS"----

Cz$ 174.053 - EXERCÍCIO 1987/1986;

Tal valormlepe-se a depreciação em benfeito

rias em imOveis de terceiros que foi lançada

erroneamente na conta MOveis e Utensnics,con-
forme já havia esclarecido em resposta 	 ao

Termo de Intimação n9 III;

V-1-C -DESPESAS COM OBRAS QUE DEVERIAM SER IMOBI Á-

/	 ZADAS;

Cz$ 45.707 - EXERCÍCIO 1987/1986.

Repetimos os mesmos argumentos referent-s ao

exercício anterior, s5 alterando o valor a
Ser amortizado para 50% - (cinqüenta por cen

to);	 11,1r4rk
JÀ kitã	
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VI- 2- OMISSÃO DE RECEITA

Suprimentos efetuados pelo socio, sem com - 

provação da origem Cz$ 357.000 - EXERCíCIO 

19-87/1986;

O primeiro suprimento (Cz$ 240.000), foi

realizado por depOsitos bancários, não sen-

do suscetivel de contestação. O segundo no

valor de Cz$ 117.000 refere-se ao pagamento

das Duplicatas 35/85 - A e 35/85 - B e saca

das em favor do credor MULTIPACK, não haven

do, assim, arqtlição de passivo fictício.

Informação fiscal às fls. 152/154, onde o	 autor

do feito declara comprovado o item 1, relativo a omissão de recei

ta de Cr$ i.aol.no .aoa,ao, no exercício de 19.86, tendo em vista
as provas apresentadas pela ímpugnante de que no ano-base de 1985

encontrava-se em fase pr g-operacional, não tendo realizado vendas,

mantendo a tributação dos demais itens, por falta de comprovaçãQ/.

A autoridade de primeira instância acatou a propos

ta fiscal e julgou procedente, em parte, o lançamento, nos termcs

da decisão de fls. 1561164, assim ementada:

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA

Ê descabida a apuração de omissão de receita no pe
r3:odo pre-operacional. As despesas não comprovadas
com documentação hábil devem ser glosadas. Não ca-
be a depreciação e/ou amortização de despesas se o
imovel alugado pertencer a empresa coligada.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE, EM PARTE."

Cientificada da decisão em 27.06.91, e não se con-

formando Com a ma-Leria remanescente, a contribuinte interpOs em

25.07.91 o recurso voluntário de fls. 1701198, alegando, prelimi-

narmente que se reconheça uma alteração nos cálculos relativos ao

imposto que, se mantida a decisão recorrida, seria devido.

le
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As fls. 11 da decisão singular, reconheceu a autori

dade julgadora que no ano-base de 1985, após computados os valores

tributáveis pela fiscalização, persistia um prejurzo de Cr$ 	

656.423.273,a0. Observou-seque o lançamento s g se referiu aos anos

-base de 19.85 e 1986. Assim, os prejurzos relativos aos anos-base

de 19.82 ate.1184, inclusive, não sofreram qualquer glosa, fazendo-

-se, pois, necessário, retificar a afirmativa no final da decisão

a quo, vez que os valores dos anos subsequentessofreramalteraçOes

com o prejuízo declarado, a seguir demonstrado:

31.12.85 - Prejuízo fiscal declarado 	 (1.581.837.842)

- Autuaçaes mantidas	 925.414.551 
11	 Prejurzo fiscal ap gs a autuação	 (656.423.273)

31.12.86 - Lucro real declarada 	 272.136,00

Autuaç6es mantidas 	 .1.151.187,00
TI	

- Compensação prej, fiscal

1184 - LALUR	 C361.304,00)

- Idem, ano base 1985 (LALUR) 	 (1.062.619,00

-o0o-

31.12.87 - Lucro real declarado 	 367.171 00

Comp. Prej. Fiscal 19.85-LALUR	 (206.57 38)

- Valor tributável ano-base 1987	 160.599,62

Assim sendo, por simples correção matemática	 dos

cálculos anexos ã decis.ão, se verifica que:

a) - Não há qualquer diferença de imposto a ser re-

clamada no ano-base de 1986,

b) - Ainda que fosse mantido o auto, 	 a diferença

tributável no ano-base de 1987,. 	 não excederia Cr$ 206.571,38.

Passando a análise dos demais itens constantes 	 da

decisão,cabia ressaltar: 4mk\

imorensa Nacional
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a) que, tendo sido reconhecida pela decisão a quo,

como comprovada, a subscrição de capital, no valor de Cr$ 	

1.000.000,000,00, efetivada em 24.09.85, o mesmo tratamento devia

ser dado a correçao monetaria desta parcela, glosado pela autuan-

te, conforme doc. de fls. 4, e mantida pela decisão singular;

b) quanto aos valores lançados como despesas 	 de

manutenção e conservação que supostamente deveriam ter sido imobi
%havia,

lizados,---v---Cois pontos a serem considerados:

1. tratando-se de gastos pr g operacionais, a juris

prudencia excluiaa ativação obrigatOria: (AcOrdão CC 105-2.867/88

- DOU 31.05.89,);

2. se tivessem de ser ativados, tais valores se-

riam amortizados no prazo remanescente do contrato, ou seja, ã ba

se de 33% a. ano. (AcOrdão 19 CC 10.1-73.600/8.2).

De conformidade com os contratos de locação Anexos

fls. 133/136, tanto o Galpão da Av. AutomOvel Clube, 52/54, quan-

to o im5vel relativo aos diversos lotes no Jardim Nova Campinas ,

em Duque de Caxias, onde se encontrava em construção a fabrica
de'

que atento eram mantidas, eram objetos de contrato de locação 5

anos com termino respectivamente a 18.10.87 e 	 30.09.87.

Assim sendo, ainda que prevalecesse a tese susten-

tada pelo autuante, de que os gastos deveriam ser imobilizados, se

ria forçoso te-los como amortizáveis no prazo do contrato. (art.

209 do RIR/80 e AcOrdão 19 CC 101-73.600/82).

Outrossim, a falta de referencia na declaraçã 	 de
JP7j1,1

rendimentos, de modo nenhum Y passivel de ser entendida, co	 ex

cludente do benefício, coAfcrme jurisprudência considerada, ntre
outras, nos AcórdÃos 19 CC 105,4.025/90, DOU de 14.09.90 e 101-79.374/89, DOU

03.05.90.
A observação de que tais aplicaçOes seriam amorti-

zaveis --apenas em carater acessorio, para demonstrar que

\PÀ
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mesmo que'não fossem considerados como pra-operacionais, não se-

ria possivel dar qualidade a argumentação fiscal supra menciona -

da.

c) A matgriaeraidentica a que foi tratada no item

"a" acima - glosa de correção monetãria referente a subscrição de

capital. Tendo aquele valor sido comprovado e excluido da tributa

çao, o mesmo tratamento devia receber a correção monetãria glosa

da pela fiscalização.

d) A materia jã for tratada no item "b" acima.

Tendo ocorrido em fase pr g-operacional, sustentava

que tais gastos poderiam ser lançados diretamente como despe-

sas e, mesmo que na pior hipOtese o autuante tivesse razão,e eles

devessem ser ativados, poderiam ser amortizados 50% no ano-base de

1986 e o remanescente no ano-base de 1R87.

Por conseguinte, quando muito, haveria apenas uma

postergação do imposto devido, e, assim, seria aplicãvel ao art.

171 5 1 do RIR,cobrando-se apenas a diferença de mora.

Quanto ao lançamento na rubrica "Depreciação de MO

veis e Utensilios", em dez/86, a autuada reiterou° consignado em

sua carta de atendimento ao jâ mencionado Termo de Intimação III,

as fls. 3, item 8, (doc. fls. 21) e, conforme naquela ocasião de-

monstrado, a depreciação contestadaqravalida e referia-sea conta

de "Depreciação Acumulada em Benfeitorias em ImOveis de Terceiros"

erroneamente lançada na conta de "DepreciaçOes de Mo-

veis e Utensilios".

e) Relativamente aos suprimentos efetuados p o si).*

cio JOSÉ GOMES BARRETO NETO, no valor de Cz$ 240.00,0,00 e C$

117.000,00, respectivamente em 17.11.86 e la.12.86, a impugnante
-

apresentou, as fls. 137/141, a comprovação necessaria.

A origem dos recursos sO podia ser aferida em rela-
~
çao a empresa, que devi_a comprovar de quem obteve os valores inte-

grados ao seu giro financeiro. N',

_ÀN
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Não se podia exigir dela nada mais do que isso 	 e,

no caso, a exigencia foi integralmente cumprida.

f) Por fim, solicitou,se necessgrio, a realizaão

de pericia para comprovar todo o alegado e o arquivamento dos au-

tos.

É o relatOrio.

k

Imprensa Nacional
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator.

Preliminarmente-Acontribuinte atri.__
bui erro 'à. decisão singular na parte em que, tendo excluído da. tributa

ção a importância de Cr$ 1.000.000.000,00, no exercício de 1986 ,

ano base de 19.85, não atentou para a repercussão desse fato	 nos
,o

exercicios subseqüentes, alcançados pela ação fiscal.

Tem razão nessa parte, pois aquela importância refe_
rida determina a recomposição da base tributável nos 	 exercícios

subseqüentes, "Consoante a jurisprudencia deste Conselho, havendo

prejuízos compensáveis, estes podem ser utilizados, nos limites tem

porais da lei, Isto para neutralizar materia tributável acaso le-

vantada em ação fiscal, fazendo-se, ao mesmo tempo, os correspon -

dentes ajustes no LALUR.

Assim, conforme demonstrou a Recorrente, em seu re-

curso voluntario, tem-se:

a) prejurzo fiscal apOsaautuação, para futuras com-
pensaçOes: Cr$ 656.423.273 (fls. 198);

b) prejuízo a compensar apurado no ano base de 1983,

exercício de 1984, apOs compensação parcial do lucro real do ano

base de 1984, exercício de 1085 (Cr$ 69.807.6931; Cr$ 213.7a1.929

fls. 195);

c) valores atualizados das letras "a" e "b", (1/2:,:/

em 31.12.86 : Cr$ 1.471.118,64;

d) lucro real declarado no exercrcio de 1987, ano -

-base 1086 (Cz$ 272.136,00 - fls. 150v.). Valor apurado na ação fis

cal (Cz$ 1.151.787,00 - fls. 8). Total Cz$ 1.423.923,00;

4tii ;74
(03
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e) prejuizo compens gvel no exercnio de 1R88, ano-

-base de 1987 (c - d): Cz$ 44.795,82;

f) prejui,zo a compensar (corrigido/ : 44,795,82 x

4,3769 = Cz$ 209.197,52;

g) lucro real declarado no exercicio de 1R88, ano-

-base de 1987 (fls. 50) Cz$ 367.171,00;

h) lucro a tributar no exercício de 1988, ano-base

de 1987: (g - f)	 Cz$ 157.973,48.

Quanto as demais matgrias tributadas segundo o Au-

to de Infração, ap5s a decisão singular, esta não merece reparos,

pelas razOes expostas, como segue:

I. as despesas de correção lançadas .a maior sobre

empr gstimos efetuados pela empresa ligada Rio Vivenda Construtora

Ltda., devidamente glosadas, pois não se tratando de emprestimosi

mas de recursos aportados para a integralização de capital, não

ensejavam crgditos passiveis de correção monetaria em favor da

alegada mutuante, pois mutuante não era;

sobre as apropriaçOes a titulo de despesas de

conservação e manutenção, de depreciação de moveis e utensilios e

despesas com obras, os argumentos da defesa não procedem, porque,

sem dilvida, teriam de ser imobilizados, seja pela natureza e ex-

pressão das obras realizadas, seja pela destinação dada aos bens

objetos das construçOes e benfeitorias. Por exemplo: tem-se que os

moveis locados pertenciam a s5cios comuns, caso em que no hg lu-

gar para amortização, mas, sim depreciação.

Observe-se que não exigida correção monetgriar/oS

valores ativãveis.

Finalmente, quanto a. omisso de receita, no ano de

1986, os documentos juntados não fazem prova da origem dos recur-

sos, impondo-se a manutenção da exigé'ncia.

Imprensa Nacional
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Em face do exposto, dou provimento, em parte, ao re

curso, para excluir da exigancia o 'imposto de 14.0.46,37 BTNF 	 no

exerci'cio de 19_88, mais, correspondentes multa de 50% e juros mora-
trios.

Brasllia-D ., em 07 de julho de 19:92

,
CELSO	 FE e-	 RELATOR

-4
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